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I. Atuação alemã em temas de saúde global e a instrumentalização da 
OMS pelo G7 

Em 15 de março de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) designou o 
“Information Centre for International Health Protection” (INIG, na sigla em alemão), do 
“Robert Koch Institute” (RKI), sediado em Berlim, como Centro Colaborador da OMS na 
rede “Global Outbreak Alert and Response” (GOARN)1, embora a GOARN, como se verá 
no item V deste documento, não seja ela mesma parte stricto sensu da OMS, mas rede 
independente de que a OMS é parte, formada por organizações não governamentais, 
empresas privadas, instituições filantrópicas e órgãos governamentais (como o próprio 
RKI), mantendo escritório operacional, a fim precisamente de se legitimar como parte 
do sistema ONU, na sede da OMS em Genebra, na Suíça. 
 
Além da colaboração com a rede GOARN, imprescindível mencionar que o RKI, 
instituição central de pesquisa em saúde pública do governo alemão, é também Centro 
Colaborador da OMS para temas de Infecções Emergentes e Ameaças Biológicas, além 
de manter escritório2 no centro de inteligência pandêmica e epidêmica que a OMS 
mantém, desde setembro de 2021, de forma claramente atípica, na capita alemã, o 
“WHO Hub on Pandemic and Epidemic Intelligence”3. 
 
Ressalte-se, portanto, que não se trata de mera coincidência o fato de o “WHO Hub on 
Pandemic and Epidemic Intelligence” se localizar em Berlim, cidade sede do RKI, e não 
em Genebra, na sede mantida pela própria OMS, mas de direta consequência da 
estratégia adotada pelo governo alemão, por ocasião da presidência alemã do G7 em 
20154 - combinada à presidência do G20 em 2017 -, de fortalecimento da atuação 
internacional do país em temas de saúde global, notadamente por meio de cooperação 
internacional e atuações de campo nos territórios de terceiros países. 
 
Com efeito, segundo informações da página oficial do RKI na internet5, o instituto 
contribuiu ativamente para a resposta ao surto de Ebola na África Ocidental, entre 
2014 e 2016. E, a partir dessa experiência, o governo alemão fez da "Estratégia 
Internacional de Segurança da Saúde" uma prioridade durante sua presidência do G7 e 
do G20, respectivamente em 2015 e 2017. 
 

 
1 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/International/WHO_CC_GOARN/WHO_CC_GOARN_node.html 
2 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_node.html  
3 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/International/international_activities_node.html  
4 https://www.bundesgesundheitsministerium.de/en/g7-presidency-2022.html 
5 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_node.html  
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A página informa ainda que as ações internacionais do RKI se amparam na lei alemã de 
proteção contra infecções, de 2017, e na criação, pelo ministério da saúde alemão, em 
2019, no âmbito do RKI, do “Centre for International Health Protection” (ZIG, na sigla 
em alemão). 
 
Relevante destacar, por fim, que o RKI tem assento no Comitê Diretor (CD) da rede 
GOARN, constituído por 21 instituições6 (vide item V deste documento), e que o 
representante do RKI no CD é também chefe do INIG/RKI, Dr. Andreas Jansen. 
Configuração que não deixa dúvidas quanto à extensão da influência do centro de 
informações do RKI na gestão da rede GOARN, esta última autorizada a recomendar à 
OMS que solicite o apoio de países “desenvolvidos”, como a própria Alemanha, no 
enfrentamento de emergências de saúde pública em terceiros Estados-Membros – 
geralmente menos desenvolvidos - acometidos por surtos (ou suspeitas de surtos) de 
doenças transmissíveis. 
 
Decorrem desse arranjo, como discutido a seguir ao longo deste documento, evidentes 
conflitos de interesse envolvendo a atuação do G7, por meio da OMS, em temas de 
vigilância e inteligência epidemiológicas, centralizada na rede GOARN e demais 
iniciativas ligadas ao “WHO Hub on Pandemic and Epidemic Intelligence”, sediado não 
por acaso em Berlim. 
 
 
Atuação internacional do “Robert Koch Institute” (RKI) 
O ZIG/RKI é peça chave na implementação da estratégia de saúde global do governo 
alemão (vinculada ao G7), iniciada em outubro de 2020, e destinada, segundo o 
instituto, à colaboração com países parceiros e agentes internacionais de saúde, tendo 
por objetivo o fortalecimento dos sistemas nacionais de saúde pública e de respostas a 
emergências dessa natureza em todo o mundo7. Ainda segundo informações oficiais, o 
ZIG/RKI integra e disponibiliza competências essenciais do instituto para a proteção 
internacional da saúde, com enfoque nas funções de saúde pública reputadas 
estratégicas para esse fim, como vigilância e capacidade de diagnóstico, além de 
avaliação de programas, desenvolvimento da força de trabalho local em saúde pública 
e de estruturas e processos nacionais voltados a respostas emergenciais. 
 
Segundo o RKI, sua atuação internacional se justifica pelo fato de, no mundo 
globalizado, os surtos de doenças infecciosas facilmente atravessarem fronteiras, 
tornando a proteção da saúde em âmbito nacional intimamente ligada à proteção da 
saúde global. Além disso, segundo o instituto, as interações entre pessoas, animais e 
meio ambiente tornam-se cada vez mais intensas, criando riscos adicionais à saúde, de 
modo que sistemas de saúde pública resilientes – do nível local ao global –, bem como 
o intercâmbio de especialistas e a constituição de redes internacionais se demonstram 
cruciais para a gestão da saúde pública como um todo8.  
 
 

 
6 https://goarn.who.int/steering-committee 
7 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_node.html  
8 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_node.html  
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Escritório ZIG/RKI-WHO HUB 
Com vistas à implementação da estratégia alemã de saúde global o ZIG/RKI mantém o 
já mencionado escritório do RKI no “WHO Hub on Pandemic and Epidemic 
Intelligence”, em Berlim, com cuja equipe afirma colaborar estreitamente.  
 
O WHO HUB de inteligência pandêmica e epidêmica foi inaugurado em 1º de setembro 
de 2021, tendo como parceiros fundamentais duas instituições alemãs, o RKI e a 
“Charité – Universitätsmedizin Berlin”9. 
 
Segundo informações da página do RKI na internet10, o WHO HUB tem por objetivo 
catalisar a criação de nova abordagem de identificação e compreensão de potenciais 
riscos pandêmicos e epidêmicos, por meio da identificação, geração, reunião, síntese, 
análise, avaliação e interpretação contínua de ampla gama de dados de saúde pública, 
juntamente com informações locais contextuais reputadas relevantes, como geografia, 
fatores sociais, meio ambiente, saúde animal e saúde da população. Tal “nova 
abordagem”, embora não se veja explícito na explicação prestada pelo RKI sobre o 
WHO HUB, envolve a utilização de “data mining” e inteligência artificial no 
monitoramento em tempo real de dados epidemiológicos de terceiros países 
(notadamente países em desenvolvimento), a serem repassados a entidades como a 
rede GOARN, capazes de recomendar intervenções estrangeiras reputadas 
humanitárias, via o sistema ONU, em territórios acometidos por possíveis ou efetivos 
surtos. 
 
Tal “nova abordagem” é, inclusive, potencializada, desvirtuada e expandida por meio 
da adoção do conceito norte-americano de “One Health” nas atividades de 
monitoramento patrocinadas e implementadas pela OMS, conforme relatado mais 
adiante neste documento. 
 
Ainda segundo informações da página oficial do RKI, o Escritório ZIG/RKI-WHO HUB 
tem a tarefa de coordenar projetos; os cientistas do RKI trabalham ao lado dos 
principais especialistas da OMS e de outros parceiros globais em Berlim, com o objetivo 
de prever, prevenir, detectar, preparar e responder melhor às ameaças à saúde em 
qualquer lugar do mundo. 
 
 
“Information Centre for International Health Protection” (INIG/RKI) 
O já mencionado “Information Centre for International Health Protection” (INIG/RKI) 
foi fundado no início de 2018 com o objetivo de estabelecer estruturas e métodos que 
permitam o desenvolvimento sustentável de competências essenciais no campo da 
proteção internacional da saúde. O INIG está dividido em duas áreas funcionais: 
Inteligência em Saúde Pública e Cooperação Internacional11. 
 
Para melhorar a detecção e avaliação de ocorrências internacionais de saúde e apoiar o 
ministério da saúde alemão em suas decisões frente a questões de interesse global, a 

 
9 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_WHO_HUB_Office/ZIG_WHO_HUB_node.html  
10 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG_WHO_HUB_Office/ZIG_WHO_HUB_node.html  
11 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/INIG/INIG_node.html  
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divisão de Inteligência de Saúde Pública do INIG/RKI realiza avaliações regulares de 
informações estratégicas pertinentes, ao passo que a área de Cooperação Internacional 
identifica potenciais parceiros de cooperação nas áreas de doenças transmissíveis e 
não transmissíveis, a fim de facilitar troca de informações e o lançamento de projetos 
conjuntos. 
 
Neste ponto, importante mais uma vez atentar para o fato de o RKI utilizar-se de 
“Inteligência em Saúde Pública”, baseada em “data mining” e inteligência artificial, no 
monitoramento em tempo real de dados epidemiológicos de terceiros países 
(notadamente países em desenvolvimento), para a proposição de cooperações 
internacionais potencialmente eivadas de conflitos de interesse e pretensões 
intervencionistas, como discutido ao longo do presente documento. 
 
Como Centro Colaborador da OMS no âmbito do GOARN12, o INIG/RKI afirma 
contribuir para os esforços da OMS no aperfeiçoamento da detecção de eventos de 
saúde pública, apoiar atividades de preparo e prontidão, bem como capacidades na 
geração de alertas e respostas rápidas. Tais atividades, segundo o RKI, alinham-se com 
as prioridades da Estratégia Global de Saúde do governo alemão e contribuirão para a 
efetiva implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas (Agenda 2030). 
 
Segundo informações oficiais13, as principais atuações do INIG/RKI, como centro 
colaborador da rede GOARN, apoiam a OMS (embora a GOARN não seja parte stricto 
sensu da OMS, é sempre importante sublinhar): 

a) no desenvolvimento do GOARN, fornecendo assistência técnica para a 
elaboração de orientações técnicas e operacionais baseadas em evidências; 

b) no desenvolvimento e implementação do programa de treinamento GOARN em 
alerta e resposta internacional a surtos; 

c) por meio da troca de conhecimento e disseminação de informações, no âmbito 
do GOARN; e 

d) em projetos GOARN, incluindo o Go-Data14 e a iniciativa “Epidemic Intelligence 
from Open Sources” (EIOS) – esta também sediada em Berlim, como se verá 
adiante neste documento. 

 
 
“ZIG 4: Public Health Laboratory Support” 
Por fim, importante mencionar que o RKI mantém o “ZIG 4: Public Health Laboratory 
Support”, responsável pelo fortalecimento das capacidades de diagnóstico e pesquisa 
de doenças infecciosas em laboratórios internacionais de saúde pública. 
 

 
12 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/International/WHO_CC_GOARN/WHO_CC_GOARN_node.html  
13 
https://www.rki.de/EN/Content/Institute/International/WHO_CC_GOARN/WHO_CC_GOARN_node.html  
14 Ferramenta de investigação de surto epidemiológico, destinado à coleta de informações de campo 
durante emergências de saúde pública. 
https://www.who.int/tools/godata  



5 
 

Segundo informações da página do RKI na internet15, o diagnóstico confiável e rápido 
de agentes infecciosos é fundamental para que os países sejam capazes de detectar e 
responder prontamente a surtos de doenças, demandando pessoal experiente e bem 
treinado, bem como equipamentos adequados e acesso oportuno a bens consumíveis. 
O ZIG 4 promove tais capacidades por meio de parcerias (cooperação internacional) de 
longo prazo, além do fornecimento de apoio em situações de emergência 
internacional, quando necessário. Para garantir apoio de qualidade aos países 
parceiros, o ZIG 4 aprimora e amplia continuamente o portfólio de capacidades para o 
diagnóstico de patógenos, implementando-o em seu laboratório de treinamento nas 
dependências da RKI. 
 
Os países parceiros do ZIG 4 estão localizados em diferentes partes do mundo, com 
foco geográfico na África Subsaariana e nos Balcãs Ocidentais. Para criar sinergias com 
outras iniciativas globais de saúde, o ZIG 4 colabora com várias instituições nacionais e 
internacionais, como os Centros Africanos de Controle e Prevenção de Doenças (Africa 
CDC) e o “WHO Hub on Pandemic and Epidemic Intelligence”16 – onde, como já se viu, 
o RKI coordena projetos e parcerias de impacto internacionais. 
 
Como já mencionado de forma geral para o RKI, o “ZIG 4: Public Health Laboratory 
Support” apoia respostas a surtos em países afetados, mediante solicitação em âmbito 
bilateral ou por meio de redes17, como a GOARN – ligada à OMS, embora não se trate 
de divisão stricto sensu da Organização - ou a Equipe Alemã de Preparação para 
Epidemias (“Schnell Einsetzbare Expertengruppe Gesundheit” - SEEG)18. 
 
 
“Global Health Protection Programme of the Federal Ministry of Health” (GHPP) 
Além do RKI, o “Global Health Protection Programme of the Federal Ministry of Health” 
(GHPP)19 envolve as seguintes instituições alemãs, na implementação de 54 projetos 
em 38 países, da África, Ásia e Sudeste da Europa, coordenados pelo ministério da 
saúde alemão: “Federal Institute for Drugs and Medical Devices” (BfArM), “Bernhard 
Nocht Institute for Tropical Medicine” (BNITM), “German Central Committee against 
Tuberculosis” (DZK), “Research Center Borstel” (FZB), “Friedrich Loeffler Institute” (FLI) 
e “Paul Ehrlich Institute” (PEI). 
 
A seguir, ilustração com as principais áreas dos projetos do GHPP, bem como resumo 
de seus objetivos, com destaque para o rápido envio de especialistas a áreas afetadas, 
no âmbito de cooperações internacionais20: 

 
15 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG4/ZIG4_node.html  
16 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG4/ZIG4_node.html  
17 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/DepartmentsUnits/ZIG/ZIG4/ZIG4_node.html  
18 https://www.giz.de/en/worldwide/40435.html  
19 https://ghpp.de/en/about-ghpp/  
20 https://ghpp.de/fileadmin/images/ueber-das-ghp/Flyer_2022/GHPP_bfrei_EN.pdf  
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Abaixo, a lista de missões internacionais realizadas pelo RKI, entre 2016 e 2019, 
segundo informações do GHPP21, envolvendo surtos de doenças infecciosas graves, 
como praga, ebola e febre de Lassa, em países africanos e asiáticos: 

 
 
 
 

II. Estratégia de saúde global do G7 
A estratégia do G7 de priorização de temas de saúde global resultou, em 2022, na Nota 
conceitual “Pacto do G7 para prontidão pandêmica”22, que promove a implementação 
de rede global de centros de excelência geograficamente representativos, voltados ao 
aperfeiçoamento das capacidades de vigilância e resposta a pandemias, por meio, 
entre outros instrumentos, do apoio à implementação das principais capacidades do 

 
21 https://ghpp.de/fileadmin/user_upload/DAPS.pdf 
22 
https://www.bundesgesundheitsministerium.de/fileadmin/Dateien/3_Downloads/G/G7/20220520_Engl
ish_G7_Pact_for_Pandemic_Readiness.pdf  
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Regulamento Sanitário Internacional (RSI) da OMS. Observar a esse respeito que a 
corrente negociação de Tratado sobre Pandemias, no âmbito da OMS, tem por 
pressuposto a conversão do RSI em tratado mandatório para países signatários, 
conferindo à OMS e ao sistema ONU poderes para a declaração de “estado pandêmico” 
com o condão de submeter direitos e interesses soberanos dos Estados-Membros. Para 
mais detalhes sobre o assunto, ver o documento “Análise das principais propostas da 
União Europeia, frente à minuta inicial de acordo sobre pandemias, em negociação 
na OMS – “Zero Draft”, disponível em:  https://erikamdaveiga.substack.com/p/analise-
das-principais-propostas  

 
 
 
Segundo a nota conceitual23, o G7, em estreita cooperação com a OMS e outros 
parceiros internacionais, tendo como parâmetro o conceito de “One Health” 
encampado pela aliança quadripartite FAO, PNUMA, OIE e OMS, dará início ao 
estabelecimento de estrutura operacional mais robusta de integração global de 
abordagens tradicionais e novas em vigilância, com vistas a garantir prontidão de força 
de trabalho emergencial em saúde pública capaz de atuar com parceiros intersetoriais 
em todos os níveis (alimentação, meio ambiente, saúde animal e saúde pública). 
 
Sobre o tema “One Health”, um conceito cunhado pela Fundação Rockefeller24 e 
utilizado para estigmatizar regiões pobres, especialmente tropicais e ricas em 
biodiversidade, como potencialmente disseminadoras de patógenos com potencial 
pandêmico. Para mais detalhes sobre o assunto, ver o documento “Análise das 
principais propostas da União Europeia, frente à minuta inicial de acordo sobre 
pandemias, em negociação na OMS – “Zero Draft”, disponível em:  
https://erikamdaveiga.substack.com/p/analise-das-principais-propostas 
 
Ainda segundo a nota, os primeiros sinais de surto devem ser investigados na primeira 
oportunidade possível, inclusive por meio de testes de diagnóstico rápido, 
sequenciamento genômico e avaliações rápidas de risco à saúde pública, permitindo 
que governos, atores locais e desenvolvedores de vacinas, produtos terapêuticos e 
diagnósticos respondam rapidamente às ameaças emergentes. 

 
23 
https://www.bundesgesundheitsministerium.de/fileadmin/Dateien/3_Downloads/G/G7/20220520_Engl
ish_G7_Pact_for_Pandemic_Readiness.pdf  
24 http://www.oneworldonehealth.org/sept2004/owoh_sept04.html  
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A seguir, a lista de iniciativas citadas pelo do “Pacto do G7 para prontidão pandêmica” 
como necessárias à consecução de seus objetivos em saúde global, com destaque para 
as iniciativas “WHO Hub for Pandemic and Epidemic Intelligence”, rede GOARN e 
“Global Health Security Initiative” (GHSI), de que trata o presente documento: 

 
 
Imprescindível também destacar que o “Pacto do G7 para prontidão pandêmica” 
defende que a OMS tenha autoridade para tornar públicos sinais epidemiológicos 
críticos, de forma proativa e imediata. Tal autoridade, sem dúvidas, criaria condições 
para ações da OMS em desacordo com direitos e interesses soberanos de países 
acometidos por crises (ou suspeitas de crises) epidemiológicas, cabendo lembrar que 
atualmente, segundo a versão vigente do RSI, toda a comunicação de risco realizada 
pela OMS, em relação a crises de saúde pública com potencial pandêmico, se dá de 
forma negociada com o país originalmente afetado. 

 

 
 
O primeiro resultado objetivado pelo “Pacto do G7 para prontidão pandêmica”, 
baseado no conceito “One Health” de ameaças pandêmicas, menciona a vigilância 
colaborativa e resposta rápida. Tal abordagem preocupa, na medida dos conflitos de 
interesse de países membros do G7 na identificação de ameaças (ou suspeitas de 
ameaças) pandêmicas em territórios cobiçados de terceiros países, notadamente 
aqueles menos desenvolvidos, nos quais residam populações pobres, em estreito 
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contato com reservatórios silvestres de patógenos reputados sob risco de “spillover”, 
ou seja, de transmissão de hospedeiros animais para seres humanos. 

 
 
Importante também mencionar, além da nota conceitual, o documento “G7 Health 
Ministers’ Communiqué”25, de 20 de maio de 2022, proferido em Berlim, o qual 
enfatiza o apoio do G7 ao conceito de “global health security”, assim como a 
necessidade de estreita coordenação do grupo com a OMS, tendo por base o conceito 
de “One Health”: 

 
 
Faz-se sobremaneira importante esclarecer que o ideário de “global health security” 
não é conceito aprovado pelos Estados-Membros da OMS ou mesmo do sistema ONU 
como um todo, não devendo, portanto, funcionar como referencial teórico ou prático 
de políticas, normas ou procedimentos no âmbito da Organização. Trata-se, em vez 
disso, de nomenclatura cunhada pelo governo dos EUA, logo após os ataques 
terroristas de 11 de Setembro de 2001, baseada em alegados direitos do governo 
norte-americano de intervenção em terceiros países, dadas alegadas necessidades de 
proteção da saúde pública em seu próprio território, e de seus cidadãos. Segundo tal 
conceito, interesses e direitos soberanos de países como o Brasil são suplantados, 
frente a ameaças (ou alegações de ameaça) à “saúde global”, este também um 
conceito vago, elusivo e sem definição formal em âmbito internacional. 
 
Para mais informações sobre o assunto ver: “Global Health Security Agenda and WHO 
document EB 152/12 - Report by the Director-General: Strengthening the global 
architecture for health emergency preparedness, response and resilience”, disponível 
em: https://erikamdaveiga.substack.com/p/global-health-security-agenda-and. 

 
25 
https://www.bundesgesundheitsministerium.de/fileadmin/Dateien/3_Downloads/G/G7/20220520_Engl
ish_G7_Health_Ministers_Communique.pdf  
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Ainda de acordo com o “G7 Health Ministers’ Communiqué”26, como parte do “Pacto 
do G7 para prontidão pandêmica”, os ministros da saúde dos países membros se 
comprometeram a fortalecer e apoiar o desenvolvimento de capacidades de vigilância 
intersetoriais, envolvendo as quatro vertentes do conceito de “One Health” – saúde, 
meio ambiente, alimentos e saúde animal -, de modo a abarcar todos os países do 
globo, múltiplos patógenos, resistência antimicrobiana e questões relativas à saúde 
humana, animal, ao meio ambiente e a questões climáticas. 

 
 
Outro aspecto central da estratégia do “Pacto do G7 para prontidão pandêmica” que 
cabe enfatizar é a construção e o fortalecimento de redes e capacidades intersetoriais 
de sequenciamento genômico, incluindo mecanismos de detecção de novas variantes e 
patógenos emergentes em seres humanos, animais - domésticos e silvestres - e meio 
ambiente. Nesse sentido, o G7 apoia a vigente estratégia da OMS para a vigilância 
genômica de patógenos com potencial pandêmico e epidêmico, além de planejar 

 
26 
https://www.bundesgesundheitsministerium.de/fileadmin/Dateien/3_Downloads/G/G7/20220520_Engl
ish_G7_Health_Ministers_Communique.pdf  
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apoiar estratégias nacionais de vigilância de águas residuais, voltadas à detecção 
precoce de surtos e ao monitoramento da disseminação de agentes infecciosos, como 
SARS-CoV-2, poliovírus, vírus influenza e patógenos resistentes a medicamentos. 

 
 
O “Pacto do G7 para prontidão pandêmica”, como não poderia ser diferente, dada a 
parceria da OMS com o RKI alemão, apoia o “WHO Hub on Pandemic and Epidemic 
Intelligence” e as inovações a ele relacionadas, voltadas ao aprimoramento de análises 
e à concatenação de sistemas de dados, com o objetivo de prever, detectar e abordar 
ameaças à saúde em todo o mundo, a partir do fortalecimento dos mecanismos de 
vigilância intersetorial abarcados pelo conceito de “One Health”. 

 
 
No mesmo diapasão do já discutido para o RKI, ao fortalecer os sistemas de inteligência 
e vigilância no enfrentamento de ameaças infecciosas emergentes, o G7 enfatiza a 
importância para o grupo da cooperação global transparente e da capacitação de 
competências nacionais na avaliação rápida de surtos e riscos pandêmicos. Manifesta 
também a intenção de cooperar com missões internacionais lideradas por especialistas 
da OMS para investigação de possíveis surtos ou emergências de saúde de interesse 
internacional. Pretende, além disso, fortalecer e fomentar estruturas, tecnologias e 
outras ferramentas, pessoas e programas de formação, processos de avaliação de risco 
e de resposta rápida face a riscos pandêmicos, por meio do aperfeiçoamento da rede 
GOARN, do RSI e da “Global Health Security Initiative” (GHSI), entre outros 
mecanismos internacionais existentes: 
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III. Global Health Security Initiative (GHSI) 
A “Global Health Security Initiative” (GHSI) é rede informal de países e organizações 
que se reuniram logo após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 para 
trocar informações e coordenar práticas no setor de saúde, com vistas ao 
enfrentamento de novas ameaças e riscos à saúde global relacionadas a práticas 
bioterroristas27.  

 
 
Foi somente em 2002, um ano após sua formação, que os membros da GHSI 
ampliaram o escopo de atuação da rede, incluindo “pandemias de influenza” no 
mandato da iniciativa28: 

 

 
27 http://ghsi.ca/about/  
28 http://ghsi.ca/about/  
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São membros da rede informal GHSI, Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, México, 
Reino Unido, Estados Unidos e Comissão Europeia, ao passo que a OMS atua como 
observador no grupo29. Tal situação, obviamente, suscita questionamentos quanto a se 
a OMS, na qualidade de organismo do sistema ONU, teria mandato da assembleia de 
Estados-Membros para tanto, ou até mesmo legitimidade para acompanhar, como 
observadora, redes informais de alguns poucos dos seus Estados-Membros. 
 

 
 
A iniciativa GHSI destaca em sua página na internet30 haver contribuído 
significativamente para melhorar a segurança da saúde global (“global health 
security”), dado o aperfeiçoamento de capacidades de prevenção e preparação, frente 
a ameaças à saúde, por meio de esforços coordenados mais robustos de vigilância, 
detecção e resposta. 
 
Embora a GHSI tenha sido concebida como um grupo informal, sem a pretensão de 
substituir, sobrepor ou duplicar fóruns ou redes existentes, a página da rede afirma 
que a iniciativa contribui para o “Epidemic Intelligence from Open Sources” (EIOS), da 
OMS31, hospedado, como se sabe, no “WHO Hub on Pandemic and Epidemic 
Intelligence”, localizado em Berlim e em cujas dependências há escritório do instituto 
alemão RKI. 
 
Tal informação é confirmada pela página da EIOS na internet, segundo a qual, sob a 
liderança do “WHO’s Health Emergencies Programme” (WHE), a iniciativa EIOS é o 
resultado de compromisso conjunto da rede GHSI, do “Joint Research Center” (JRC) da 
Comissão Europeia e da OMS32, de aumentar a capacidade de avaliação de ameaças 
epidêmicas à segurança da saúde global, conforme a “17th Ministerial Meeting of the 
Global Health Security Initiative, 24 February 2017 – Brussels, Belgium”33. (Importante 

 
29 http://ghsi.ca/about/  
30 http://ghsi.ca/about/  
31 http://ghsi.ca/publications/  
32 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-leadership-and-governance  
33 http://ghsi.ca/ministerial-statements/brussels-february-2017/  
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notar que o WHE é tão somente um programa da OMS, criado em 2016 - WHA69(9) - 
como consequência da crise de ebola na África Ocidental, iniciada em 2014, e não um 
departamento no organograma da Organização, situação que facilita a infiltração de 
ONGs, instituições privadas e até mesmo de militares em sua estrutura, dada a 
ausência de restrições organizacionais e de mecanismos de financiamento.) 
 
De modo que, sim, os questionamentos suscitados quanto a se OMS teria mandato dos 
Estados-Membros ou legitimidade para acompanhar, como observadora, a rede 
informal GHSI justificam-se não somente pelos aspectos formais e jurídicos implicados, 
mas principalmente pelas consequências práticas desse tipo de aproximação, 
observadas ao longo dos anos. No caso concreto, a criação de uma nova estrutura no 
âmbito da OMS, a iniciativa EIOS, com potenciais desvios de finalidade e impactos 
concretos negativos sobre a gestão nacional de crises de saúde pública nos Estados-
Membros, especialmente em países menos desenvolvidos.  
 
 
 

IV. Epidemic Intelligence from Open Sources (EIOS) 
A iniciativa EIOS é, segundo a OMS, colaboração única entre vários agentes atuantes 
em saúde pública de todo o mundo. Reúne, segundo a Organização, iniciativas, redes e 
sistemas novos e existentes, com vistas a fortalecer a inteligência em saúde pública 
(“Public Health Intelligence” - PHI), criando abordagem unificada baseada no conceito 
de “One Health” para detecção precoce, verificação, avaliação e comunicação de 
ameaças à saúde pública, por meio da utilização de informações públicas disponíveis. 
Trata-se, de acordo com a OMS, de sistemas e estruturas de PHI robustos, 
harmonizados e padronizados ao longo de diferentes instituições e jurisdições34. 

 
 
 
A OMS prossegue, esclarecendo que a iniciativa EIOS envolve múltiplos colaboradores 
multidisciplinares, incluindo Estados-Membros, organizações internacionais e 
regionais, redes de especialistas, institutos de pesquisa, dentre outros colaboradores. 
O que geralmente inclui ministérios da saúde, agricultura e de meio ambiente, dada 
sua vinculação ao conceito de “One Health”, bem como redes e organizações 
supranacionais, regionais e internacionais envolvidas em saúde pública, preparação 
para emergências e atividades de resposta a agravos dessa natureza35. 

 
34 https://www.who.int/initiatives/eios  
35 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-community-of-practice  
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Neste ponto, um aspecto importante a ser destacado é o fato de a multiplicidade de 
agentes colaboradores da EIOS, celebrada pela OMS como indicativo da vasta 
abrangência da iniciativa, em realidade revela a infiltração de agentes privados 
multinacionais, e até mesmo de interesses militares estratégicos de alguns Estados-
Membros, na atuação do sistema ONU em temas de vigilância e resposta a potenciais 
ameaças epidêmicas e pandêmicas, com evidente potencial de violação da soberania 
dos Estados-Membros, notadamente daqueles de menor desenvolvimento relativo. 
 
Sobre a crescente militarização da OMS, imprescindível mencionar que o programa 
canadense de redução de ameaças por armas (“Canada’s Weapon Threats Reduction 
Program”) estabeleceu, no ano fiscal 2017/2018, no “WHO’s Health Emergency 
Program” (WHE), o “WHO’s Health Security Interface (HSI) Secretariat”, conforme 
informado à Nona Conferência de Revisão dos Estados Partes da Convenção de 
Proibição de Armas Biológicas (CPAB), por meio do documento “International Activities 
of Global Partnership Member Countries related to Article X of the Biological and Toxin 
Weapons Convention (2017-2022)” (BWC/CONF.IX/WP.51)36: 

 

 
 
Além disso, compete destacar que o ex-chefe da “WHO’s Biosecurity and Health 
Security Protection Unit”, Dr. Matthew Lim, aposentou-se da Marinha dos EUA em 
maio de 2020 e agora atua como Vice-Adido de Saúde da Missão dos EUA para 
Organizações Internacionais em Genebra37. 
 

 
36 https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G22/606/46/PDF/G2260646.pdf?OpenElement 
37 https://ch.linkedin.com/in/matthewlimmd  
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Lista de organizações, redes, grupos e Estados-Membros, integrantes da iniciativa EIOS, 
em dezembro de 202238: 

 
 
 
Por fim, acerca da governança da EIOS, a OMS esclarece que a iniciativa é regida por 
várias partes interessadas (mais um claro sinal da infiltração de interesses ilegítimos 
nas atividades de preparo e resposta a epidemias e pandemias da Organização) e 
liderada pela OMS, no âmbito do Programa de Emergências de Saúde (“Health 
Emergencies Programme”), baseado no conceito de “global health security” 39, o qual, 
como anteriormente mencionado, não é conceito aprovado e, portanto, validado pelos 
Estados-Membros da OMS, para uso como referencial de políticas, normas e 
procedimentos no âmbito da Organização. 
 
 
 

 
38 https://cdn.who.int/media/docs/default-source/eios/eios-newsletter_january-
2023.pdf?sfvrsn=6050f6f2_2&download=true  
39 https://www.who.int/initiatives/eios  
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“WHO Pandemic Hub” 
Desde janeiro de 2022, a liderança da iniciativa EIOS hospeda-se no novo Centro da 
OMS de Inteligência Pandêmica e Epidêmica (“WHO Hub for Pandemic and Epidemic 
Intelligence”), localizado, como anteriormente mencionado, não em Genebra, na sede 
da OMS, mas em Berlim. Como uma das principais iniciativas do WHO HUB, a iniciativa 
EIOS afirma apoiar a missão guarda-chuva do centro de facilitar a colaboração global 
de parceiros de vários setores, ao cooperar com países e outras partes interessadas no 
desenvolvimento de capacidades para futuros enfrentamentos de riscos pandêmicos e 
epidêmicos, possibilitando, por meio de sistema de inteligência colaborativa, melhor 
acesso a dados, melhores capacidades analíticas, ferramentas e insights para a 
fundamentação de decisões em saúde pública40. 
 
A título de informação: o “EIOS Core Team” (ECT) encontra-se hospedado na unidade 
“Intelligence Innovation and Integration” (III) do departamento “Pandemic and 
Epidemic Intelligence Systems” (ISY), transferido, em janeiro de 2022, para o então 
inaugurado “WHO Hub for Pandemic and Epidemic Intelligence”, localizado em Berlim 
e integrante da divisão “Health Emergency Intelligence and Surveillance Systems” 
(WSE) do “WHO’s Health Emergencies Programme” (WHE).  
 
Na qualidade de “colaboração global”, a iniciativa EIOS é dirigida por “Coordination 
Group” (CG) de 12 membros, com mandatos 2 anos, e a OMS, com assento 
permanente no grupo41. O CG/EIOS reúne-se trimestralmente para discutir e 
aconselhar sobre desenvolvimentos e prioridades da iniciativa e seu sistema42. Abaixo, 
a vigente composição do CG/EIOS, para o biênio 2023-24: 

 
 
 
Sistema EIOS 
Trata-se de sistema baseado na internet, em constante evolução, projetado para 
aumentar e acelerar as atividades globais de inteligência em saúde pública (PHI), 

 
40 https://www.who.int/initiatives/eios 
41 https://cdn.who.int/media/docs/default-source/eios/eios-newsletter_january-
2023.pdf?sfvrsn=6050f6f2_2&download=true  
42 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-leadership-and-governance  
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construído a partir de colaboração de longa data entre a OMS e o “Joint Research 
Center” (JRC) da Comissão Europeia43. 
 
O sistema EIOS beneficia-se, além disso, da experiência adquirida no projeto “Early 
Alerting and Reporting” (EAR), da rede GHSI, e no “Hazard Detection and Risk 
Assessment System” (HDRAS), da OMS, assim como de colaborações com outras 
iniciativas e projetos globais, como o ProMED, a “Global Public Health Intelligence 
Network” (GPHIN), o HealthMap e o “Europe Media Monitor” (EMM)44. 
 

 
 
 
Liderada pela OMS, a iniciativa EIOS desenvolve complexa rede de informações que 
alimenta e é alimentada por inteligência artificial e inteligência aumentada, com o 
objetivo de apoiar não apenas a detecção precoce e a avaliação de riscos 
epidemiológicos, mas também de descobrir padrões de doenças e aprender como 
prever novos surtos45. 
 
Todos os dias, o sistema EIOS reúne centenas de milhares de artigos de uma ampla 
variedade de fontes, incluindo imprensa on-line tradicional e fontes específicas de 
mídia social, sites governamentais e oficiais, agregadores de notícias, blogs, grupos de 
especialistas e iniciativas colaborativas. Tais fontes são então tratadas por múltiplos 
módulos de mineração de texto e análise, a fim de classificar e categorizar artigos por 
tópico, país, idioma, fonte e índices contextuais. Adicionalmente, o sistema verifica 
regularmente se há novas informações, que são então baixadas, processadas e 
publicadas automaticamente por meio da interface de usuário EIOS46. 
  
Ainda segundo informações disponíveis na página da inciativa na internet47, por meio 
de “machine learning” em processamento de linguagem, o sistema EIOS contribui para 
e se beneficia da evolução de inteligência artificial para PHI aumentada, apoiando 
especialistas, ao permitir que examinem rapidamente grandes volumes de dados de 
uma ampla variedade de fontes que emitem informação em alta velocidade. 
 
Além disso, a tecnologia de inteligência artificial para PHI aumentada utilizada pela 
iniciativa EIOS possibilita a identificação de ocorrências de saúde pública de interesse, 

 
43 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-technology  
44 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-technology  
45 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-collaboration  
46 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-technology  
47 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-technology  
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em uma fração do tempo necessário por outros mecanismos de busca e análise de 
informação. 
 
 
Inovações oferecidas pela iniciativa EIOS 
Durante situações como a emergência de saúde pública relativa à Covid-19, a 
quantidade de conteúdo disponibilizado por meio do sistema EIOS tem sido 
impressionante - por exemplo, desde fevereiro de 2020, mais de 80.000 novas peças 
categorizadas de informações, em média, chegam ao sistema todos os dias, em 
comparação com uma média de cerca de 14.000 antes do surto de SARS-CoV-2. Com 
este volume, é difícil extrair e interpretar prontamente informações de alto nível sobre 
tendências e tópicos emergentes, a fim de informar e fundamentar ações apropriadas. 
Sem contar a necessidade de filtrar o grande volume de conteúdo questionável 
contendo desinformação emergente em semelhantes situações48. 
 
De tal forma que vários projetos colaborativos estão em andamento, voltados ao 
desenvolvimento de mecanismos para síntese mais rápida e precisa de vastas 
quantidades de informação, diferenciação entre fontes confiáveis e conteúdo 
enganoso, classificação precisa de ocorrências, extração de conteúdo reputado 
apropriado, para facilitação da análise e elaboração de relatórios, além de formas 
automatizadas de identificação de conteúdo incomum ou inesperado, assim como da 
possível intenção e natureza do conteúdo (desinformação, preconceito extremo, “junk 
science", política, sátira, boato, teoria da conspiração, notícias de ódio, clickbait, outros 
enganosos)49. 
  
A iniciativa EIOS fornece, por fim, resumo automatizado de textos, com o objetivo de 
agilizar a análise e identificação de itens de interesse dentro da extensa quantidade de 
informações atualmente disponíveis através do sistema. 
 
Tudo somado, tem-se algoritmos, “data mining”, “machine learning” e outras 
ferramentas de inteligência artificial substituindo o discernimento humano na seleção 
da informação a ser considerada por especialistas de saúde pública de todo o mundo, 
com base exclusivamente no juízo de valor da iniciativa EIOS - legitimada pela OMS, na 
medida em que é parte do “WHO Hub for Pandemic and Epidemic Intelligence”-, mas, 
em realidade, ligada ao G7 e ao GHSI, uma rede informal de países formada tão 
somente por Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, México, Reino Unido, Estados 
Unidos e Comissão Europeia, países em sua maioria eivados por conflitos de interesse 
quanto à detecção de riscos pandêmicos em terceiros países, notadamente se 
considerados o conceito de “One Health” e as possibilidades de fornecimento de 
produtos médico ou de experimentação de contramedidas médicas nas populações 
afetadas. 
 
Além disso, importante chamar atenção para o fato de a inciativa EIOS prestar-se à 
legitimação do “data mining” contínuo de informações epidemiológicas 
potencialmente estratégicas nos Estados-Membros da OMS – notadamente naqueles 

 
48 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-collaboration  
49 https://www.who.int/initiatives/eios/eios-collaboration  
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menos desenvolvidos, biodiversos e, por esses motivos, alvos preferenciais de 
intervenções humanitárias baseadas em riscos (ou alegações de riscos) de crises 
epidêmicas ou pandêmicas -; somando-se tais informações a dados locais contextuais 
reputados relevantes, como geografia, dados de geolocalização, fatores sociais, meio 
ambiente, saúde animal e saúde da população em geral.  
 

V. GOARN, uma rede ligada à OMS               
Segundo o RKI50, a rede “Global Outbreak Alert and Response” (GOARN) é parceria 
técnica global (terminologia, como se vê, deliberadamente vaga e desprovida de 
legitimidade institucional no âmbito do sistema ONU), com sede na OMS, que 
compreende mais de 270 instituições técnicas e sub-redes em todo o mundo, 
funcionando como mecanismo de identificação rápida, confirmação e resposta a 
emergências de saúde pública de relevância internacional.  
 
A rede GOARN não é, portanto, unidade ou programa stricto sensu da OMS, embora a 
Organização afirme tratar-se de rede que atue como sua parceira na implementação da 
iniciativa/OMS de fortalecimento da arquitetura global para preparação, resposta e 
resiliência frente a emergências de saúde51. (Sobre a proposta de fortalecimento da 
arquitetura global para preparação, resposta e resiliência frente a emergências de 
saúde ver o documento “Global Health Security Agenda and WHO document EB 
152/12 - Report by the Director-General: Strengthening the global architecture for 
health emergency preparedness, response and resilience”, disponível em: 
https://erikamdaveiga.substack.com/p/global-health-security-agenda-and.) 
 
A OMS, ademais, hospeda, em sua sede em Genebra, a Equipe de Apoio Operacional 
(“Operational Support Team” - OST) da rede GOARN, além de o Diretor-Geral da 
Organização participar da solenidade de abertura da reunião anual do Conselho Diretor 
da rede GOARN52. No caso da reunião de junho de 2022, solicitando aconselhamento 
sobre como a OMS poderia atuar em relação às lacunas de financiamento da GOARN, 
sobre como aumentar a escala da atuação da rede, assim como sobre que medidas 
específicas adotar para melhor apoiar o trabalho desenvolvido pela GOARN.  

 
50 https://www.rki.de/EN/Content/Institute/International/WHO_CC_GOARN/WHO_CC_GOARN_node.html 
51 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y 
52 https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general's-opening-remarks-at-
the-31st-goarn-steering-committee-meeting-global-outbreak-alert-and-response-network-
(GOARN)%E2%80%9314-June-2022  
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Ao final, Tedros Ghebreyesus, também agradece o fato de o presidente do Conselho 
Diretor da GOARN, Dr. Dale Fischer, haver servido no grupo que o aconselhara 
pessoalmente desde o início da pandemia de SARS-CoV-2: 

 
 
 
Modus operandi da rede GOARN 
Segundo o documento “Global Outbreak Alert and Response Network (GOARN): 
Strategy 2022-2026”53, o objetivo da rede GOARN é aprimorar a segurança global em 
saúde “global health security”, coordenando ações e oferecendo recursos dos parceiros 
que a constituem, de modo a garantir preparo e respostas adequadas frente 
emergências de saúde pública. 
 
A estratégia defendida pela rede GOARN é de que instituições e partes interessadas 
devem trabalhar juntas nos níveis nacional, regional e global, aprimorando a detecção 
de ocorrências de saúde pública, apoiando medidas de preparo e prontidão, bem como 
capacidades de geração de alertas e respostas rápidas, fortalecendo, além disso, a 
coordenação internacional e o trabalho em rede multidisciplinar baseada no conceito 
de “One Health”. 
 
Sua missão, segundo o “Global Outbreak Alert and Response Network (GOARN): 
Strategy 2022-2026”54, é fornecer assistência a países e comunidades em seus esforços 
no controle de doenças, facilitando alertas rápidos e coordenação. Tal assistência, de 
acordo com o documento, se dá por meio da contínua identificação de lacunas e 
barreiras técnicas e operacionais nas capacidades nacionais de geração de alertas e 
respostas, face a ameaças à saúde pública. 
 
Por fim, a rede GOARN afirma que alcançará seus objetivos estratégicos por meio de 
robusto relacionamento com a OMS, mediante alinhamento à Organização na 
consecução de metas compartilhadas voltadas ao desenvolvimento de “global health 
security” mais equitativa e inclusiva. 
 
Observar o uso feito pela GOARN (uma assim denominada “parceria técnica global”, 
sem qualquer formalização de direito público internacional, portanto) da OMS, com o 
objetivo de legitimar intervenções em terceiros países, baseadas em riscos (ou 

 
53 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
54 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
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alegações de risco) de saúde pública, originados, inclusive, em ocorrências ambientais 
e de saúde animal (“One Health”), em que pesem os flagrantes potenciais conflitos de 
interesse e o risco moral inerentes à detecção de ameaças pandêmicas em território 
estrangeiro por organizações não-governamentais e países mais adiantados no 
desenvolvimento biotecnológico (membros do G7, por exemplo), interessados no 
fornecimento e experimentação de contramedidas médicas, como já destacado no 
documento “Análise das principais propostas da União Europeia, frente à minuta 
inicial de acordo sobre pandemias, em negociação na OMS – “Zero Draft”, disponível 
em  https://erikamdaveiga.substack.com/p/analise-das-principais-propostas, conforme 
“print” abaixo: 

 
 
Importante também manter em mente os conflitos de interesse envolvendo a 
participação do governo dos EUA na rede GOARN, ao mesmo tempo em que a “United 
States Agency for International Development” (USAID) coleta, em países tropicais, 
como o Brasil, animais silvestres, com o objetivo de “descobrir” novos vírus com 
potencial pandêmico. Para mais informações sobre a iniciativa DEEP VZN/USAID,  bem 
como sobre o consórcio que a antecedeu, PREDICT/USAID, com ênfase nas conexões de 
PREDICT/USAID com o Instituto de Virologia de Wuhan, a Resolução 1540 (2004) do 
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Conselho de Segurança da ONU, bem como a atuação da USAID no Brasil, entre 2009 e 
2020, ver o documento “Consórcio PREDICT/USAID no Brasil e as Possíveis Ligações 
da USAID com as Origens da Pandemia de Covid-19”, disponível em: 
https://erikamdaveiga.substack.com/p/consorcio-predictusaid-no-brasil. 

 
 
 
De forma resumida, os Princípios Orientadores da Rede GOARN55 são os seguintes: 
 A OMS – membro da rede - trabalha com os Estados-Membros signatários do 

RSI, com vistas a verificar de forma rápida ocorrências de saúde pública com 
potencial de se disseminarem internacionalmente; 

 Os pedidos de assistência formulados à OMS por Estados-Membros signatários 
do RSI afetados por ocorrências de saúde pública são rapidamente processados 
pela Equipe de Apoio Operacional da rede GOARN; 

 Os especialistas da rede GOARN mais adequados para o caso concreto devem 
chegar no país afetado que tenha solicitado assistência o mais rápido possível, a 
fim de apoiar atividades coordenadas e eficazes de controle de surtos; 

 A equipe internacional de especialistas deve apoiar os esforços e a 
infraestrutura de saúde pública locais, fornecendo robusta liderança técnica e 
coordenação ao país; 

 Organizações não-governamentais nacionais e internacionais atuantes em 
saúde pública e no controle de surtos atuam em Estados-Membros em nome da 
rede GOARN; 

 A atuação da rede envolve programas de treinamento de campo em 
epidemiologia aplicada e práticas de saúde pública; e 

 
55 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
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 A Rede se compromete a desenvolver capacidades nacionais e regionais, a fim 
de melhorar a preparação e reduzir futuras vulnerabilidades a doenças com 
potencial epidêmico. 

 

 
 
 
A seguir, a título de registro, o resumo dos 4 temas estratégicos compilados no 
documento “Global Outbreak Alert and Response Network (GOARN): Strategy 2022-
2026”56: 
Tema Estratégico 1 - Abordagem centrada na comunidade; 
(Tal estratégia, como se verá a seguir, ressona com o tipo de atuação desenvolvido pela 
parceira da rede GOARN no Brasil, Associação Brasileira de Profissionais de 
Epidemiologia de Campo (ProEpi), atuante em nível municipal no País.) 
Tema Estratégico 2 – Renovação do compromisso com a força de trabalho de 
emergência de saúde pública global: 
A rede GOARN afirma renovar seu compromisso com a força de trabalho global em 
emergências de saúde pública por meio, especialmente, de facilitação do 
desenvolvimento de capacidades de instituições e partes interessadas nacionais, a fim 
de fortalecer a coordenação operacional e técnica desses agentes com instituições 
internacionais e outras entidades de preparo e resposta a emergências de saúde 
pública. Outra abordagem central da rede é o apoio à coordenação nacional e 
internacional de respostas multidisciplinares e multiagências a eventos agudos, 
baseadas no conceito “One Health”; 
Tema Estratégico 3 – Criação de soluções para melhores respostas: 
A rede GOARN afirma desenvolver soluções para aprimorar mecanismos de resposta, 
ao enfatizar, entre outros aspectos, capacidades nacionais de avaliação de alertas e 
riscos, resposta rápida, investigação operacional e capacitação; desenvolvimento de 
ferramentas inovadoras (por exemplo, Go.Data), redes e metodologias de análise de 
dados; e integração da abordagem “One Health” em respostas a emergências de saúde 
pública; 
Tema Estratégico 4 – Promoção de resposta colaborativa. 
 

 
56 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
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Comitê Diretivo da rede GOARN 
O Comitê Diretor do GOARN é constituído por 21 instituições parceiras integrantes da 
rede, responsável por supervisionar o planejamento, a implementação e a avaliação 
das atividades e objetivos estratégicos da rede. O Comitê, entre outras atribuições, 
aprova e monitora a implementação do plano de trabalho da rede, aprova seus termos 
de referência, monitora as atividades de grupos técnicos de trabalho e subcomissões 
permanentes, aprova a adesão de novas instituições e organizações à rede e 
representa a rede nos principais eventos de saúde pública57. 
 
Correntemente, são entidades representadas no Comitê Diretor do GOARN58: African 
Field Epidemiology Network (AFENET); Chinese Center for Disease Control and 
Prevention (China CDC); Eastern Mediterranean Public Health Network (EMPHNET); 
European Centre for Disease Prevention and Control (ECDC); International Centre for 
Diarrhoeal Disease Research (ICDDR,B); Instituto Nacional de Enfermedades Virales 
Humanas "Dr Julio I. Maiztegui" (INEVH)-ANLIS; International Federation of the Red 
Cross and Red Crescent Societies; International Severe Acute Respiratory and emerging 
Infection Consortium (ISARIC); Medecins Sans Frontiers, International; National 
University of Singapore (NUS); Robert Koch Institute; United Nations Childrens Fund 
(UNICEF); United States Centres for Disease Control and Prevention (US CDC); 
University of Nebraska; Public Health Agency of Canada; American University of Beirut; 
Department of Foreign Affairs and Trade; Central Department of Microbiology, 
Tribhuvan University, Nepal; e UK Health Security Agency (UKHSA). 
 
 
Fontes de financiamento da rede GOARN 
Segundo o “Global Outbreak Alert and Response Network (GOARN): Strategy 2022-
2026”59, o cumprimento da Estratégia 2022–2026, lançada em outubro de 2021, 
demandará investimento financeiro nos parceiros constitutivos da rede, estando várias 
alternativas sob análise, incluindo novo mecanismo financeiro do Banco Mundial e 
Fundo Intermediário Financeiro para Prevenção, Preparação e Resposta a Pandemias 
(“Financial Intermediary Fund for Pandemic Prevention, Preparedness and Response”). 
 
Observar que o envolvimento do Banco Mundial e de Fundo Intermediário Financeiro 
para Prevenção, Preparação e Resposta a Pandemias no financiamento de atividades 
da rede GOARN relaciona-se com a proposta de “Fundo Global para Ameaças à Saúde” 
(“Global Health Threats Fund”) apresentada, em 2021, pelo documento “Report of the 
G20 High Level Independent Panel on Financing the Global Commons for Pandemic 
Preparedness and Response”60, discutido em “Análise das principais propostas da 
União Europeia, frente à minuta inicial de acordo sobre pandemias, em negociação 
na OMS – “Zero Draft”, disponível em: 
https://erikamdaveiga.substack.com/p/analise-das-principais-propostas.  

 
57 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
58 https://goarn.who.int/steering-committee  
59 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/366066/9789240067028-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y  
60 G20. Report of the G20 High Level Independent Panel on Financing the Global Commons for 
Pandemic Preparedness and Response, June 2021. Disponível em: www.pandemic-financing.org  
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Instituições parceiras, no Brasil, da rede GOARN61:  
Instituto Evandro Chagas (IEC) - órgão vinculado à Secretaria de Vigilância em Saúde e 
Ambiente (SVSA) do Ministério da Saúde (MS)62 -; Associação Brasileira de Profissionais 
de Epidemiologia de Campo (ProEpi) e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
 
 

VI. Associação Brasileira de Profissionais de Epidemiologia de Campo 
(ProEpi) 

A ProEpi é, segundo informações da sua página na internet, uma organização sem fins 
lucrativos com o propósito de capacitar e apoiar profissionais comprometidos com a 
vigilância em saúde, tendo por objetivo construir rede em prol da saúde pública63. De 
acordo com o Relatório de Gestão ProEpi/202264, a associação formou mais de 2 mil 
profissionais no período e atuou em mais de 600 municípios brasileiros, além de atuar 
em outros 23 países: 

 
 
Fundamental mencionar que, de acordo com o estatuto social da ProEpi65, a associação 
tem, entre outros propósitos, o objetivo de colaborar com a iniciativa “Training 
Programs in Epidemiology and Public Health Interventions Network” (TEPHINET), além 
da rede GOARN, vinculada à OMS, como já relatado neste documento. 

 

 
 

 
61 https://goarn.who.int/#partners  
62 https://www.gov.br/iec/pt-br/acesso-a-informacao/institucional-1/apresentacao  
63 https://proepi.org.br/quem_somos/  
64 https://proepi.org.br/download/relatorio-de-gestao-proepi-2022/ 
65 https://proepi.org.br/download/estatuto-social-proepi/  
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A TEPHINET foi fundada pelo “U.S. Centers for Disease Control and Prevention” (CDC), 
em 199766, com o objetivo de disseminar em terceiros países o “Field Epidemiology 
Training Program” (FETP), criado na década de 1980, também pelo CDC, para a 
capacitação de instituições nacionais de saúde pública de terceiros países, com ênfase 
em capacidades epidemiológicas de campo67. 
 
No Brasil, o FETP é oficialmente implementado pelo Ministério da Saúde, desde o ano 
2000, sob a denominação “Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos 
Serviços do Sistema único de Saúde” (EpiSUS) 68, mantidos os preceitos estabelecidos 
pelo CDC norte-americano. Sobre a implantação do programa de treinamento, o 
encarte “EpiSUS”69 esclarece o quanto segue: 

 
 
Quanto ao histórico da parceria do Ministério da Saúde do Brasil e o programa FETP, a 
página da rede TEPHINET70 informa que a investigação de surto de glomerulonefrite 
pós-estreptocócica ocorrido em Minas Gerais, em 1998, fez com que as autoridades 
brasileiras solicitassem pela primeira vez auxílio do CDC na investigação de ocorrências 
dessa natureza. Ainda segundo essa mesma fonte, o governo norte-americano 
prontamente ofereceu equipe de pesquisadores do Serviço de Inteligência Epidêmica 
(“Epidemic Intelligence Service” - EIS) e o surto de glomerulonefrite pós-estreptocócica 
fora em pouco tempo esclarecido e atribuído ao consumo de leite e queijo não 
pasteurizados na região. A partir dessa colaboração, acordo de cooperação entre o 
Ministério da Saúde e o CDC permitiu a implementação do Programa EpiSUS no País. 
 
A lista de doadores da TEPHINET inclui instituições governamentais civis norte-
americanas, como o próprio CDC – que em 2021 anunciou a abertura de escritório no 
Brasil71 - e a USAID; instituições militares, U.S. Naval Medical Research Unit No. 6 
(NAMRU-6); empresas do complexo industrial militar, Northrop Grumman; indústrias 
farmacêuticas, Abbott e Gilead; multinacionais de outros setores, como Google e 
Delloite; além de universidades e instituições filantrópicas, como CRDF Global, 

 
66 https://www.tephinet.org/who-we-are/vision-mission-and-history  
67 https://www.tephinet.org/who-we-are/about-fetp  
68 https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/episus  
69 https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/10006001316.pdf  
70 https://www.tephinet.org/training-programs/brazil-field-epidemiology-training-program  
71 https://br.usembassy.gov/cdc-opens-new-south-america-regional-office-in-brazil/  
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Fondation Mérieux, Hivos, Plan International, Skoll Global Threats Fund e Bill &Melinda 
Gates Foundation (B&MGF)72. 

 

 
 
 
Não fica claro como a parceria entre ProEpi e rede GOARN se iniciou em 2016, 73 mas, a 
julgar pelas informações disponíveis no site, a ProEpi fora treinada pelo GOARN, no 
México e em Genebra, provavelmente por intermédio da TEPHINET/CDC, com o 
objetivo de se tornar multiplicadora da rede no Brasil e em terceiros países menos 
desenvolvidos, como Angola, Bangladesh, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, 
Moçambique, Ruanda e São Tomé e Príncipe.  

 
A seguir, informações suscintas fornecidas pela ProEpi sobre o assunto74: 

  

 
72 https://www.tephinet.org/about/donors  
73 https://proepi.org.br/goarn/  
74 https://proepi.org.br/goarn/  
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Força-tarefa TiLS Covid-19 
Além de atuar como parceira da rede GOARN, a ProEpi desenvolve a “Força-tarefa 
Tecnologia e Inteligência Local em Saúde” (TiLS Covid-19), com o objetivo, segundo a 
associação, “de fornecer apoio técnico para o fortalecimento da capacidade de 
resposta à emergência de saúde pública causada pela Covid-19 em municípios 
brasileiros e da América Latina”, por meio do treinamento de profissionais da linha de 
frente, com foco em vigilância em saúde e ênfase no conceito de inteligência 
epidemiológica local75. 
 
Neste ponto, imprescindível notar, conforme esclarecimento abaixo fornecido pela 
Fiocruz76, que a vigilância em saúde se divide em vigilância epidemiológica, ambiental, 
sanitária e da saúde do trabalhador, cabendo à vigilância epidemiológica, entre outras 
ações, investigar epidemias que ocorrem em territórios específicos e o controle de 
doenças com potencial epidemiológico, ao passo que à vigilância ambiental em saúde 
cabe o controle de vetores de transmissão de doenças, especialmente de insetos e 
roedores. 

 

 
 
 
Nesse mesmo sentido, importante destacar que força-tarefa TiLS Covid-19 utiliza 
painéis visuais e outras ferramentas tecnológicas, a serem empregadas por equipes de 

 
75 https://proepi.org.br/rede-tils/  
76 https://pensesus.fiocruz.br/vigilancia-em-saude  
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saúde pública de municípios do Brasil e da América Latina, no monitoramento de casos 
de Covid-19, assim como da rotina de vigilância em saúde. Segundo a ProEpi, painéis 
visuais de monitoramento têm por objetivo apoiar a análise de dados e a geração de 
informação de qualidade para tomada de decisões77. 
 
O projeto TiLS Covid-19 consiste, em última análise, em treinar agentes de saúde, bem 
como a própria população, para o uso do aplicativo Guardiões da Saúde, da Apple, no 
carregamento de dados relacionados a agravos de saúde ocorridos na comunidade, 
bem como resultados laboratoriais, vinculados a informações de geolocalização. 

  
 
O aplicativo Guardiões da Saúde começou como uma ferramenta de vigilância 
participativa desenvolvida pelo Ministério da Saúde em 2007 para monitorar eventos 
de grande porte no Brasil, havendo sido utilizado durante a Copa do Mundo Fifa de 
2014. Em 2016, o aplicativo foi utilizado nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos do Rio de 
Janeiro, graças a parceria entre Skoll Global Threats Found (SGTF), o Ministério da 
Saúde, a startup Epitrack, sediada na Fiocruz/Pernambuco, e a própria ProEpi. “Desde 
então, temos trabalhado no aprimoramento e desenvolvimento do aplicativo, levando-
o para a Colômbia por ocasião da visita do Papa ao país”78. 
 
Em março de 2021, segundo a ProEpi, o aplicativo Guardiões da Saúde já contava com 
26 mil usuários cadastrados, e a associação se encontrava à época, em parceria com a 
Sala de Situação em Saúde da Universidade de Brasília (UnB), voltada ao 
desenvolvimento de nova funcionalidade do aplicativo, com enfoque em vigilância 
ativa institucional. 

 
 
 

 
77 https://proepi.org.br/download/portfolio-forca-tarefa-tils-covid-19/  
78 https://proepi.org.br/guardioes-da-saude/  
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A informação coletada pelo aplicativo Guardiões da Saúde é compilada, segundo a 
ProEpi, na “eXo Platform”79, utilizada, conforme segundo “print” abaixo, por 
instituições militares estrangeiras, como o Departamento de Defesa dos EUA 
(Pentágono), o exército francês e a OTAN. 

 
 
 

 
 
 
A seguir, os parceiros da rede TiLS Covid-19, segundo informações do documento 
“Catálogo de estratégias da Força-tarefa para Tecnologia e Inteligência Local em Saúde 
TiLS Covid-19”80: 

 

 
 

 

 
 
Como mencionado acima, a Epitrack é startup pernambucana, inaugurada em 2013, 
“no interior” da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz-PE)81. A Epitrack, segundo seu 
próprio site, atua no segmento de Digital Health, com a missão de proporcionar aos 
usuários de suas plataformas, acesso inteligente à saúde. Ao compartilhar e descrever 
os sintomas nas plataformas, os usuários fornecem dados que ajudam a Epitrack na 

 
79 https://www.exoplatform.com/  
80 https://proepi.org.br/rede-tils/  
81 http://www.epitrack.com.br/ 
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construção de mapas interativos, mostrando como as doenças se comportam em 
determinado território. Setor Privado, Governos e Terceiro Setor são capazes de 
conhecer o perfil de saúde em determinada região, com informações como número de 
doentes, doenças mais frequentes e o consumo de medicamentos, por exemplo. 
Segundo a página da startup na internet: 

“Ao longo dos anos, a startup tornou-se referência na construção de 
plataformas baseadas em crowdsourcing e inteligência epidemiológica. 
Desenvolveu a primeira plataforma mundial de vigilância participativa em 
eventos de massa, chamada 'Saúde na Copa' (Brasil). A Epitrack também 
trabalhou no desenvolvimento de outros projetos como 'Flu Near You' (EUA e 
Canadá), 'Salud Boricua' (Porto Rico) e 'Guardiões da Saúde' (Brasil). Esta última 
ficou conhecida como a maior plataforma de vigilância participativa em DDD, 
monitorando a erupção cutânea, diarreia e síndromes respiratórias.”82 

 
Importante neste ponto enfatizar que a Epitrack se apresenta como “mineradora de 
conhecimento”, perspectiva elementar para que se compreenda que o principal 
objetivo da iniciativa é o “data mining”, ou seja, a sistemática coleta de grandes 
volumes de dados de diversas fontes (“crowdsourcing”), para o processamento e 
análise por supercomputadores, por meio de “machine learning”, inteligência 
aumentada e epidemiologia computacional, conforme ilustrações abaixo83, disponíveis 
no site: 

 

 
 
 
De tal sorte que, diante do discutido neste documento, pode-se inferir que o cerne dos 
objetivos da atuação da Epitrack não esteja no fornecimento, às três esferas de 
governo no Brasil e na América Latina, de perfis de saúde da população em 
determinadas regiões geográficas, como número de doentes, doenças mais frequentes 
e o consumo de medicamentos, mas no fornecimento desses dados à rede GOARN, na 
qual se incluem, por exemplo, a rede TEPHINET, o CDC norte-americano e o sistema 

 
82 http://www.epitrack.com.br/ 
83 http://www.epitrack.com.br/about 
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“eXo Platform”, utilizado por instituições militares, como a OTAN e o Departamento de 
Defesa dos EUA (Pentágono), para fins de monitoramento em tempo real do cenário 
epidemiológico brasileiro, incluídos dados ambientais e de saúde animal, conforme 
preconizado pelo conceito de “One Health”, potencialmente útil para a legitimação de 
intervenções no País, em nome do conceito norte-americano de “global health 
security”. 
 
Abaixo, os parceiros da startup Epitrack, conforme sua página na internet: 
http://www.epitrack.com.br/:  

 
 
 
Observar que os “clientes” citados pela Epitrack incluem a TEPHINET/CDC, a Skoll 
Global Threats Fund e a própria Fiocruz e o Ministério da Saúde do Brasil: 

 
 
 
A seguir, breve resumo de outros projetos desenvolvidos pela ProEpi - parceira da 
rede GOARN 
 
Project HOPE 
A ProEpi iniciou em 2020 parceria com o Project HOPE e a Sala de Situação em Saúde 
da Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, com o objetivo de promover o 
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desenvolvimento de capacidades de profissionais de saúde voltadas ao enfrentamento 
da pandemia de Covid-19 e também com enfoque em vacinação84. 

 
 
 
Método ECHO – um olhar para saúde pública 

“O ECHO é um programa virtual de compartilhamento de saberes e práticas 
coordenado pelo Centro de Ciências da Saúde da Universidade do Novo México 
(EUA), que tem como objetivo, promover o fortalecimento das ações de saúde 
pública nos territórios em diversos cenários. Em parceria com a ProEpi, desde 
2020, o ECHO faz parte das nossas ações.” 85 

 

 
 

 
 

84 https://proepi.org.br/project_hope/  
85 https://proepi.org.br/project_echo/  
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Vigilância Baseadas em Eventos - VBE 
A colaboração entre Universidade de Brasília, Ministério da Saúde de Cabo Verde, “UK 
Public Health Rapid Support Team” (UK-PHRST) e a ProEpi foi fruto do desenvolvimento 
de projeto que busca avaliar se sistema de Vigilância Baseada em Eventos (VBE) 
implementado com a participação de líderes comunitários locais é viável, sustentável e 
mais eficaz do que sistemas convencionais de detecção precoce de surtos de doenças 
infecciosas no Brasil e em Cabo Verde86. 
 
Sobre o UK-PHRST87, importante destacar tratar-se de instituição integrante da “UK 
Health Security Agency” (UKHSA) – essa última com assento no Conselho Diretor da 
rede GOARN - capaz de iniciar atuação local, no território de terceiros países, dentro de 
48 horas contadas de solicitação da GOARN, legitimada pelo Diretor-Geral da OMS, 
como no caso relatado abaixo, de combate a endemia de praga ocorrida em 
Madagascar, em outubro de 201788: 

 
 
 
Iniciativa Amazônica para Investigação de Mordeduras Tropicais (IAIMT) 
A ProEpi também consolidou parceria com a Iniciativa Amazônica para Investigação de 
Mordeduras Tropicais (IAIMT), uma rede de pesquisadores multidisciplinares 
internacionais criada com o objetivo de desenvolver soluções transdisciplinares para o 
problema de mordeduras de animais vertebrados e invertebrados e doenças 
relacionadas, nas comunidades amazônicas89. 
 

 
86 https://proepi.org.br/wp-
content/uploads/2022/12/2022_12_06_relatorio_de_gestao_compressed.pdf  
87 https://www.gov.uk/government/collections/uk-public-health-rapid-support-team-uk-phrst  
88 
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/75
6910/UK-PHRST_Strategic_Framework.pdf  
89 https://proepi.org.br/wp-
content/uploads/2022/12/2022_12_06_relatorio_de_gestao_compressed.pdf  
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Programa de Treinamento em Epidemiologia de Terreno de São Tomé e Príncipe 
(EpiSTP) 
Segundo a associação, o programa em São Tomé e Príncipe é fruto da construção 
conjunta do Ministério da Saúde daquele país, do Banco Mundial, por meio da Agência 
Fiduciária de Administração de Projectos (Afap)90, da ProEpi, com apoio da Skoll 
Foundation, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), do CDC 
norte-americano e do Escritório Regional da OMS em São Tomé e Príncipe91. 

 
 
Programa de Treinamento em Epidemiologia de Campo de Cabo Verde 
O Programa de Treinamento em Epidemiologia de Campo de Cabo Verde teve início 
oficial em junho de 2021 graças à mobilização da ProEpi e da rede de parceiros 
composta pelo Instituto Nacional de Saúde Pública e o Ministério da Saúde de Cabo 
Verde, o Escritório Regional da OMS no país, a Organização Oeste Africana de Saúde 
(OOAS) e o CDC norte-americano. A iniciativa visa a aprimorar o desenvolvimento de 
capacidades locais para o enfrentamento e a resposta a emergências de saúde 
pública92. 

 
 

90 https://www.afap.st/ 
91 https://proepi.org.br/rede-tils/  
92 https://proepi.org.br/rede-tils/ 
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Fontes de Financiamento da associação ProEpi 
 
Relatório de Gestão 2021 
Destaque para as doações de Skoll Foundation (mais de 6 milhões de reais), da AFAP, 
de São Tomé e Príncipe (mais de 934 mil reais), da ONG NiaTero, para curso de 
formação de profissionais indígenas (mais de 147 mil reais), do Projeto HOPE (100 mil 
reais), e da TEPHINET/CDC (cerca de 92,5 mil reais)93: 

 
 
Relatório de Gestão 2022 
Destaque para as doações de Vital Strategies, via São Tomé e Príncipe e Cabo Verde, 
somando mais de 1,26 milhão de reais; da AFAP, de São Tomé e Príncipe (de mais de 
613 mil reais); de Projeto Hope e NiaTero, somando mais de 145 mil reais94: 

 

 
93 https://proepi.org.br/download/relatorio-de-gestao-2021/  
94 https://proepi.org.br/download/relatorio-de-gestao-proepi-2022/  
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VII. Conclusão 
A inauguração do “WHO Hub on Pandemic and Epidemic Intelligence”, em 2021, não 
se deu por acaso em Berlim, assim como não é por acaso que o “Robert Koch Institute” 
(RKI) mantenha nesse endereço escritório do “Centre for International Health 
Protection” (ZIG, na sigla em alemão). Trata-se, ao contrário, de medidas de 
implementação da estratégia do G7 de priorização de temas de “saúde global”, 
intensificadas durante a presidência alemã do grupo, em 2015, as quais resultaram, em 
2022, no “Pacto do G7 para prontidão pandêmica”, responsável por promover a 
implantação de rede global de centros de excelência geograficamente representativos, 
voltados ao aperfeiçoamento das capacidades nacionais e internacionais de vigilância e 
resposta a pandemias, por meio, dentre outros instrumentos, do Regulamento 
Sanitário Internacional (RSI) da OMS. 
 
Em linhas gerais, a estratégia do G7, implementada e legitimada pela OMS, envolve a 
adoção dos conceitos norte-americanos de “global health security” e “One Health”, 
jamais submetidos à apreciação da Assembleia Mundial de Saúde (AMS), e voltados, 
em última análise, à criação de estrutura supranacional, por meio do sistema ONU, 
capaz de submeter, por meio de alertas epidemiológicos e declarações de estado de 
exceção, interesses e direitos soberanos dos Estados-Membros, face a alegações de 
ameaça à “saúde global” – esse último um conceito abstrato não verificável igualmente 
não definido ou chancelado pela AMS. 
 
Restam claros em semelhante esquema, a rica gama de conflitos de interesse e o risco 
moral envolvidos na declaração de estados de emergência relativamente a territórios 
localizados em terceiros países, por parte de especialistas e instituições de países sede 
de multinacionais desenvolvedoras de tecnologias utilizadas (e livremente testadas) no 
controle de surtos epidemiológicos ou pandêmicos, assim como por parte daqueles 
que cobicem os territórios alegadamente assolados por crises dessa natureza ou que 
desejem desestabilizar governos e sociedades locais. 
 
Importante nesse sentido enfatizar que a “Global Outbreak Alert and Response” 
(GOARN) não é divisão ou inciativa stricto sensu da OMS, embora alcance legitimidade 
para atuar internacionalmente e em territórios de Estados-Membros pelo fato de a sua 
equipe de apoio operacional albergar-se na sede da OMS em Genebra, e de as reuniões 
do seu Conselho Diretor ocorrerem também nesse endereço. O “UK Public Health 
Rapid Support Team” (UK-PHRST), por exemplo, anuncia atuar em territórios de 
terceiros países, mediante solicitação do GOARN (legitimada pela OMS, obviamente), 
dentro de 48h contadas do recebimento da solicitação. 
 
Outra peça importante na atuação da OMS em temas de vigilância, geração de alertas 
e resposta a riscos epidêmicos e pandêmicos é a iniciativa “Epidemic Intelligence from 
Open Sources” (EIOS), também albergada em Berlim, no “WHO Hub on Pandemic and 
Epidemic Intelligence”, e responsável por filtrar, por meio de ferramentas de 
inteligência artificial, informações disponíveis na internet a serem, com a chancela da 
Organização, utilizadas por especialistas em saúde pública de todo o mundo. Sendo a 
EIOS, uma iniciativa do “WHO’s Health Emergencies Programme” (WHE), resultante do 
compromisso conjunto da OMS e da “Global Health Security Initiative” (GHSI) – rede 
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informal formada por Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, México, Reino Unido, 
Estados Unidos e Comissão Europeia -, com o “Joint Research Center” (JRC), também 
da Comissão Europeia, não restam dúvidas quanto a potenciais conflitos de interesse 
envolvidos nos procedimentos e critérios de classificação da informação coletada, 
notadamente se tecnologias e estratégias de governos, instituições militares e 
empresas privadas desses países estiverem em discussão, especialmente no que se 
refere à aplicabilidade, eficácia e segurança de novos produtos, como medicamentos, 
vacinas e kits diagnóstico.  
 
Outro evidente potencial conflito de interesse inerente à inciativa EIOS e à atuação do 
“WHO’s Health Emergencies Programme” (WHE) como um todo diz respeito ao 
manejo de dados epidemiológicos originados de países onde eventual declaração de 
estados de exceção interesse ao G7.  
 
Nesse mesmo diapasão, importante também ter em mente que uma das funções da 
iniciativa EIOS, assim como da rede GOARN, é legitimar o contínuo “data mining” de 
informações epidemiológicas georreferenciadas em Estados-Membros da OMS, 
abarcadas pelo amplo espectro do conceito de “One Health” (saúde humana, saúde 
animal, alimentação e meio ambiente), ainda que a coleta e o manejo de dados dessa 
natureza possam ser utilizados por interesses econômicos e militares hostis ao país 
que lhes deu origem e forneceu. 
 
No Brasil, a representação na iniciativa EIOS cabe ao Centro de Informações 
Estratégicas em Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde (MS), ao passo que a 
representação na rede GOARN se dá por meio do Instituto Evandro Chagas (IEC), ligado 
ao MS e localizado no Pará, da ONG Associação Brasileira de Profissionais de 
Epidemiologia de Campo (ProEpi) e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
Causa especial preocupação a atuação da ProEpi no Brasil, por se tratar de instituição 
ligada à “Training Programs in Epidemiology and Public Health Interventions Network” 
(TEPHINET), do “U.S. Centers for Disease Control and Prevention” (CDC), que, em 2021, 
inaugurou escritório para América do Sul no Brasil. A TEPHINET atua 
internacionalmente com financiamento de instituições públicas norte-americanas 
como o CDC e a “United States Agency for International Development” (USAID); 
instituições militares, U.S. Naval Medical Research Unit No. 6 (NAMRU-6); empresas do 
complexo industrial militar, Northrop Grumman; indústrias farmacêuticas, Abbott e 
Gilead; multinacionais de outros setores, como Google e Delloite; além de 
universidades e instituições filantrópicas, como CRDF Global, Fondation Mérieux, 
Hivos, Plan International, Skoll Global Threats Fund e Bill &Melinda Gates Foundation 
(B&MGF). 
 
Cabe enfatizar que a ProEpi treina no País profissionais de saúde e a própria população 
para a utilização de aplicativos de celular – como o Guardiões da Saúde - voltados à 
coleta de dados epidemiológicos georreferenciados a serem enviados à “eXo 
Platform”, base de dados utilizada por organizações militares estrangeiras como a 
OTAN, o Pentágono e o exército francês. Neste ponto, cumpre destacar, por fim, que o 
“WHO’s Health Emergencies Programme” (WHE), que alberga tanto a rede GOARN 
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como a iniciativa EIOS, encontra-se infiltrado por militares ligados à OTAN, como bem 
demonstra a criação do “WHO’s Health Security Interface (HSI) Secretariat”, no âmbito 
do WHE, com financiamento militar canadense, relatado à Convenção de Proibição de 
Armas Biológicas (CPAB). 
 
A esse respeito, importante também atentar para o fato de Brasil e Argentina haverem 
apresentado, em dezembro de 2022, perante a CPAB - ou seja, perante foro 
internacional militar -, proposta de criação de rede de vigilância biológica global 
baseada no conceito de “One Health”. Como se pode verificar no item IV do Anexo 
abaixo, tal proposta fora mantida em pauta, para futuros debates na Convenção. 
 
 
 
 

VIII. ANEXO 
A Declaração de Emergência em Saúde Pública no Território Yanomami, a 
Proposta de Reforma do RSI/OMS e os riscos para a Soberania do Brasil95 
 

I. Declaração de emergência pelo Ministério da Saúde 
A Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº 28, de 20 de janeiro de 2023 declarou, 
como base nos incs. I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal (1988) 
Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência de 
desassistência à população Yanomami. 
 
Tal declaração estabeleceu, sob o controle da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE - Yanomami), 
responsável por gerir de forma coordenada a resposta à emergência no âmbito 
nacional. 

 
 

95 Originalmente publicado em: https://erikamdaveiga.substack.com/p/topicos-relativos-a-iniciativas-
conservacao  
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Compete ao COE - Yanomami, de acordo com a Portaria GM/MS nº 28/2023, planejar, 
organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas durante a ESPIN - 
Yanomami, além de articular-se com gestores estaduais e municipais do SUS, articular-
se com órgãos e entidades do Poder Público; propor, de forma justificada, à Ministra da 
Saúde, o acionamento de equipes de saúde e o encerramento da ESPIN. 
 
Fica facultado ao COE - Yanomami propor, de forma justificada, ao Secretário de Saúde 
Indígena (a quem compete determinar tais ações), a aquisição de bens e a contratação 
de serviços necessários para a atuação na ESPIN - Yanomami; além a requisição de 
bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, nos termos do inciso XIII 
do caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

 
 
 
A ESPIN-Yanomami baseou-se no inc. III do art. 3º do Decreto nº 7.616, de 17 de 
novembro de 2011, relativo a situação “de desassistência à população”, mas, de 
acordo com o decreto, ESPINs podem ser declaradas em dois outros casos: situações 
“epidemiológicas” (como foi o caso da covid-19, Portaria MS/GM nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020) e situações “de desastres”. 
 
Abaixo, análise do Decreto nº 7.616/2011, que dispõe sobre a declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS). 
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II. Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e Força 

Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) 
Segundo o art. 2º do Decreto nº 7.616/2011, a declaração de ESPIN “ocorrerá em 
situações que demandem o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública”. 
 
As situações que autorizam a declaração de ESPIN estão, por sua vez, previstas no art. 
3º do decreto: 

 
 
Situações epidemiológicas podem dizer respeito a surtos ou epidemias, observado um 
dos cinco incisos do § 1º do art. 3º: 

 
 
De modo que um surto epidemiológico (ou epidemia) em território indígena que, por 
exemplo, seja “produzido por agente infeccioso inesperado” (uma linguagem, aliás, 
estranha, utilizada provavelmente para que a aplicação do inciso não fique circunscrita 
a agentes infecciosos novos, como o SARS-Cov-2), pode levar à decretação de ESPIN e 
convocação da Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS). Situação, como se 
verá no item III deste documento, estritamente ligada à corrente proposta de reforma 
do Regulamento Sanitário Internacional (RSI/OMS). 
 
Segundo o art. 4º do Decreto nº 7.616/2011, a declaração de ESPIN se dará por meio 
de ato do Ministro de Estado da Saúde, após análise de recomendação da secretaria 
especializada do MS, requisição do Ministério da Integração Nacional ou requerimento 
do Poder Executivo de estados, DF ou municípios. 
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Os arts. 5º a 8º do decreto tratam dos requisitos a fundamentar solicitações, ao 
Ministro de Estado da Saúde, de declaração de ESPIN. Não são, contudo, exatamente 
relevantes para a presente discussão, dado a fato de a disseminação do medo, pela 
imprensa, por exemplo, fazer tábula rasa de eventual análise técnica das informações 
que circunstanciam decisões administrativas dessa natureza. Na prática, em situações 
de comoção pública, a fundamentação das solicitações/recomendações em questão 
pouco importa. 
 
O caput do art. 10 do decreto estabelece que o ato de declaração da ESPIN conterá: 

“I - delimitação da circunscrição territorial objeto da declaração; 
II - diretrizes e medidas que nortearão o desenvolvimento das ações voltadas à 
solução da emergência emsaúde pública; e 
III - designação do representante do Ministério da Saúde responsável pela 
coordenação das medidas a seremexecutadas durante a ESPIN.” 

 
 
O § 1º do art. 10 do Decreto nº 7.616/2011 determina as seguintes atribuições do 
representante do MS designado para coordenar as medidas executadas durante a 
ESPIN: 

 
 
Estão destacadas em vermelho no trecho acima as atribuições que, somadas ao 
histórico de infiltração de interesses estrangeiros em territórios indígenas brasileiros, 
expõem a soberania brasileira a risco:  

a. articulação direta com gestores estaduais, distritais e municipais;  
b. acionamento da FN-SUS;  
c. aquisição de bens e a contratação de serviços (estrangeiros?) 

(acordos/doações/favores de forças especializadas estrangeiras?);  
d. requisição de bens e serviços (desapropriação, se permanente); e  
e. competência para decidir sobre o encerramento da ESPIN. 
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O art. 11 do decreto confere ao próprio MS poderes para convocar a FN-SUS e 
requisitar bens e serviços: 

 
 
O art. 12 institui a Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), tendo o MS 
como gestor. Trata-se de “programa de cooperação voltado à execução de medidas de 
prevenção, assistência e repressão a situações epidemiológicas, de desastres ou de 
desassistência à população”.  
 
Art. 12, parágrafo único: “Poderão aderir voluntariamente à FN-SUS os entes federados 
interessados, por meio de instrumento específico”. 
 
Os arts. 14, 15, 16, 17 e 18 detalham a composição das equipes de profissionais que 
comporão a FN-SUS: 

 
 
O art. 18 do Decreto nº 7.616/2011 trata da oferta, por parte das Forças Armadas, de 
instalações, recursos humanos, transporte, logística e treinamento, à FN-SUS: 

“As Forças Armadas, mediante autorização do Presidente da República, nos 
termos do art. 16 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, poderão 
oferecer instalações, recursos humanos, transporte, logística e treinamento de 
modo a contribuir com as atividades da FN-SUS.” 

 
 
O parágrafo único do art. 18 e os arts. 19, 20 e 21 tratam das rubricas orçamentárias e 
contribuições para operacionalização da FN-SUS. 
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O art. 22 do Decreto nº 7.616/2011 estabelece que o MS poderá convocar a FN-SUS 
para integrar ações humanitárias e em resposta internacional coordenada, quando 
solicitado. 
 
 

III. Emergência de saúde pública de importância internacional e a Reforma do 
RSI/OMS 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) não dispõe de mandato para declarar 
pandemias, como a opinião pública foi induzida a pensar. Além disso, o conceito de 
“pandemia” não é oficialmente definido no âmbito do Sistema ONU.  
 
Abaixo, a posição oficial da OMS sobre o tema “declaração de pandemias”, conforme 
esclarecido no briefing diário “Daily COVID-19 media briefing from WHO HQ”, de 11 de 
março de 2020, “WHO characterizes COVID-19 as a pandemic” 96 97: 

 
 
Importante também destacar que não é facultado à OMS impor medidas de segurança 
aos Estados-Membros. Não há mandato para tal abordagem no âmbito da OMS e, 
também muito relevante, não há definições juridicamente vinculantes sobre os temas 
“health security” e “global health security” no âmbito do Sistema das Nações Unidas 
como um todo. (Ver “health security” e “global health security” como conceitos 
fabricados pela diplomacia norte-americana, com vistas à distorção do escopo de 
atuação da OMS – saúde pública - e de outros organismos internacionais98.) 
 
E é exatamente por falta desse mandato específico, para a “declaração de pandemias” 
que a OMS tem trabalhado desde a eclosão da pandemia de covid-19 na reforma do 
RSI, um instrumento legal não vinculante de saúde pública, que países-membros da 
OTAN pretendem tornar mandatório e executório de intervenções calcadas em 
alegações de ameaça à segurança nacional dos estados-membros da ONU. 
 

 
96 Fonte: https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/transcripts/who-audio-emergencies-
coronavirus-press-conference-full-and-final-11mar2020.pdf  
97 Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=sbT6AANFOm4  
98 https://erikamdaveiga.substack.com/p/global-health-security-agenda-
and?utm_source=twitter&utm_campaign=auto_share&r=2402kd  
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A seguir, um apanhado (não tive a oportunidade de estudar o texto completo ainda) 
de propostas em debate na reforma do RSI/OMS99 críticas à soberania brasileira, 
considerados territórios indígenas: 
 

 
Art. 2º - infiltração, na OMS, dos conceitos militares de prontidão e formação de 
estoques estratégicos de “countermeasures”, por meio da linguagem 
“readiness/preparedness”; 
“All risks with a potential” - todo e qualquer risco potencial à saúde pública –> 
qualquer situação biológica atípica pode ser levada a conhecimento da ONU como 
potencial ameaça à segurança nacional de terceiros países. 
 

 
Art. 3º - inclusão de menções a alegadas responsabilidades na ajuda de terceiros 
países, quando se é um país mais desenvolvido e próspero – trata-se de gatilho para a 
aplicação dos arts. VII e X da Convenção de Proibição de Armas Biológicas (CPAB), sob a 
alegação de que, havendo dúvida sobre se tratar ou não de ataque biológico 
deliberado, forças especializadas de segurança devem atuar nos territórios afetados. 
 

 
Art. 4º - dada a atual militarização do tema, há estímulo, por parte da OMS, para que o 
ponto focal nacional para o RSI (uma secretaria, por exemplo) coincida com o ponto 
focal para a CPAB (Ministério da Defesa, no caso do Brasil). 
 

 
99 Texto da proposta de reforma do RSI/OMS: 
https://apps.who.int/gb/wgihr/pdf_files/wgihr1/WGIHR_Compilation-en.pdf  
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Art. 6º - o ponto-focal nacional terá 24 horas para comunicar o evento anômalo e tal 
informação será transmitida imediatamente a organizações relevantes do sistema ONU 
(CPAB incluída). 
 

 

 
Art. 12 – discricionariedade para o Diretor-Geral da OMS declarar “alerta intermediário 
de saúde pública” e outros estados de atenção internacional, ainda que não haja 
respaldo “científico” para tanto. 
 
 

IV. Observações importantes: 
Brasil e Argentina apresentaram, em dezembro de 2022, perante a CPAB, proposta de 
criação de rede de vigilância biológica. A proposta está mantida em pauta para 
discussões futuras. 
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Embora a OMS não tenha mandato para tratar de temas de segurança, o Conselho de 
Segurança (onde Rússia e China têm poder de veto) não só tem o direito, como a 
obrigação de tomar medidas cabíveis em temas de segurança internacional. De modo 
que é proposital a estratégia da OTAN de tentar “contrabandear” a temática para 
Organismos técnicos da ONU. 
 
De acordo com a Carta das Nações Unidas, a Assembleia Geral da ONU (Artigos 11.2 e 
11.3) e o Conselho de Segurança da ONU (Artigo 12) têm o mandato para agir em 
questões de segurança internacional, ao passo que o Secretário-Geral da ONU poderá 
levar ao conhecimento do Conselho de Segurança qualquer assunto que, em sua 
opinião, possa ameaçar a manutenção da segurança internacional (Artigo 99). 
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Abaixo, histórico de resoluções do Conselho de Segurança relacionados a crises de 
saúde com repercussão internacional100: 

 
100 Fonte: https://www.securitycouncilreport.org/un_documents_type/security-council-
resolutions/?ctype=Health%20Crises&cbtype=health-crises  
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